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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
AGRAVADO : IVO BEZERRA BATISTA
ADVOGADOS : JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - 

PB014577
JACINTO VIEIRA DE CARVALHO - PB023431

 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INERNO NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES DA 
COISA JULGADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE 
PEDIDO E CONDENAÇÃO DE FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA PRECLUSIVA 
DA COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Discute-se nos autos se a declaração de ilegalidade de tarifas bancárias, 
com a consequente devolução dos valores cobrados indevidamente, 
determinada em ação anteriormente ajuizada forma coisa julgada em relação 
ao pedido de repetição de indébito dos juros remuneratórios. 
2. Nos termos da jurisprudência desta corte, o reconhecimento e a execução 
de juros remuneratórios, que, em regra, são pactuados entre as partes, 
demandam pedido e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecidos de ofício pelo juiz, diferentemente dos juros moratórios.
3. A Terceira Turma do STJ já decidiu que é possível o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros 
remuneratórios aplicados sobre as tarifas consideradas inválidas, desde que 
não tenha havido pedido explícito e condenação expressa na ação 
anterior (REsp n. 2.000.231/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023).
4. Hipótese em que, na primeira demanda, o ora agravado buscou, tão 
somente, a repetição dos valores pagos em razão da cobrança de taxas e 
tarifas tidas por abusivas. Logo, não há que se falar em incidência da eficácia 
preclusiva da coisa julgada em relação aos juros remuneratórios porquanto 
não há identidade de pedidos na espécie.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INERNO NO RECURSO ESPECIAL. LIMITES DA 
COISA JULGADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE 
PEDIDO E CONDENAÇÃO DE FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA PRECLUSIVA 
DA COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Discute-se nos autos se a declaração de ilegalidade de tarifas bancárias, 
com a consequente devolução dos valores cobrados indevidamente, 
determinada em ação anteriormente ajuizada forma coisa julgada em relação 
ao pedido de repetição de indébito dos juros remuneratórios. 
2. Nos termos da jurisprudência desta corte, o reconhecimento e a execução 
de juros remuneratórios, que, em regra, são pactuados entre as partes, 
demandam pedido e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecidos de ofício pelo juiz, diferentemente dos juros moratórios.
3. A Terceira Turma do STJ já decidiu que é possível o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros 
remuneratórios aplicados sobre as tarifas consideradas inválidas, desde que 
não tenha havido pedido explícito e condenação expressa na ação 
anterior (REsp n. 2.000.231/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023).
4. Hipótese em que, na primeira demanda, o ora agravado buscou, tão 
somente, a repetição dos valores pagos em razão da cobrança de taxas e 
tarifas tidas por abusivas. Logo, não há que se falar em incidência da eficácia 
preclusiva da coisa julgada em relação aos juros remuneratórios porquanto 
não há identidade de pedidos na espécie.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AYMORE CREDITO, 
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FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão monocrática de minha 

relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA assim ementado (fl. 247):
 

Apelação Cível. Contrato de financiamento. Ação ajuizada 
no juizado especial cível. Improcedência. Irresignação do 
autor. Declaração de ilegalidade de cobrança de tarifas. 
Pedido de declaração de nulidade sobre os juros incidentes 
em tais tarifas ilegais. Inexistência de ofensa à coisa 
julgada. Devolução dos valores pagos referente aos juros. O 
acessório segue o principal. Reconhecimento da ilegalidade 
dos juros cobrados sobre as tarifas ilegais. Pedido de 
repetição do indébito em dobro. Ausência de má-fé. 
Devolução, na forma simples. Procedência do pedido, em 
parte. Provimento parcial.
 
- Não ofende a coisa julgada a pretensão ao ressarcimento 
dos juros pagos incidentes sobre as tarifas bancárias 
reconhecidas ilegais em ação judicial anterior, por se trata 
de causas de pedir diversas, não havendo que se falar em 
quitação do valor devido
 
.- Tendo em vista o reconhecimento de cobrança ilegais de 
tarifas contratuais, os juros incidentes sobre tais tarifas 
também devem ser declarados ilegais, eis que o acessório 
segue o principal, de modo que o montante pago, 
em relação aos juros ilegais, deve ser devolvido, de forma 
simples, posto que cobrados sem má-fé. Assim, os pedidos 
constantes na exordial deverão ser julgados procedentes, 
em parte, dando-se provimento parcial à apelação.
 
- Provimento parcial.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 275-286).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante (fls. 

375-380).

No agravo interno, aduz a agravante que, "ao contrário dos argumentos 

constantes na decisão ora adversada, o recurso especial interposto não consiste em 

tentativa de reapreciação da matéria fática, tampouco em pretensão de fazer o Superior 

Tribunal de Justiça uma terceira instância. Na verdade, busca-se por meio do apelo 

extremo a que se pretende conceder seguimento apenas a intepretação dos dispositivos 

violados no acórdão recorrido (artigo 337, §§§ 1º, 2º e 4º do Código de Processo Civil), 

não questionando a ocorrência ou não dos fatos apontados nas decisões das instâncias 

ordinárias" (fl. 384).

Alega, ainda, que, "tendo como núcleo da insurgência a cobrança de juros 

remuneratórios sobre tarifas bancárias, os julgadores do acórdão embargado, apesar de 
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trazerem que a cobrança deles sobre tarifa já declarada ilegal outrora não é legítima, não 

observaram o disposto no art. 323 do Código Civil1, no sentido que 'a quitação do capital 

sem reserva dos juros, estes presumem-se pagos'. Observa-se no caso em tela que a parte 

autora da demanda não se desincumbiu do dever de demonstrar reserva de juros quando 

da primeira ação, ônus que lhe competia" (fl. 389).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fls. 399-400).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Discute-se nos autos se a declaração de ilegalidade de tarifas bancárias, com 

a consequente devolução dos valores cobrados indevidamente, determinada em ação 

anteriormente ajuizada no âmbito do Juizado Especial Cível, forma coisa julgada em 

relação ao pedido de repetição de indébito dos juros acessórios da obrigação principal.

Sobre o tema, a Terceira Turma do STJ já decidiu que é possível o 

ajuizamento de ação autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros 

remuneratórios aplicados sobre as tarifas consideradas inválidas, desde que não tenha 

havido pedido explícito e condenação expressa na ação anterior.

A propósito, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. LIMITES DA COISA JULGADA. 
QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO 
DISPOSITIVO DA DECISÃO. CONDENAÇÃO 
IMPLÍCITA. POSSIBILIDADE EM HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
NECESSIDADE DE PEDIDO E CONDENAÇÃO DE 
FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE APENAS DE 
REDISCUSSÃO, COM BASE EM NOVAS 
ALEGAÇÕES, DE PEDIDO JÁ APRECIADO. 
REQUISITOS PARA A FORMAÇÃO DE COISA 
JULGADA. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
ANTERIOR QUE DETERMINOU A RESTITUIÇÃO DE 
TARIFAS ABUSIVAS. NOVA AÇÃO PLEITEANDO A 
RESTITUIÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
SOBRE ESSAS TARIFAS. POSSIBILIDADE. QUESTÃO 
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NÃO APRECIADA NA DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória c/c indenização por danos materiais, 
ajuizada em 15/4/2015, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 28/8/2020 e concluso ao 
gabinete em 18/5/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível o ajuizamento 
de nova ação para pleitear, exclusivamente, a restituição de 
juros remuneratórios não requerida em anterior ação, na 
qual foi proferida sentença transitada em julgado 
determinando a restituição de tarifas reconhecidas como 
abusivas.
3. Nos termos do art. 503 do CPC/2015, "a decisão que 
julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos 
limites da questão principal expressamente decidida".
4. A jurisprudência desta Corte, admite a condenação 
implícita em hipóteses excepcionais, de modo que verbas 
como juros moratórios e a correção monetária, sejam 
incluídas na fase de liquidação ou de cumprimento de 
sentença, apesar desta ter sido omissa.
5. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa 
julgada somente se agrega à parte dispositiva do julgado, 
não alcançando os motivos e os fundamentos da decisão 
judicial. Precedentes.
6. A eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do 
CPC/2015) impede a rediscussão de um pedido apreciado 
por decisão de mérito transitada em julgado, ainda que a 
parte interessada sustente teses jurídicas que podiam, mas 
não foram alegadas no processo. Nada impede, contudo, 
que a parte formule, em nova ação, pedido distinto e 
autônomo, ainda que guarde relação com os fatos 
discutidos em ação anterior, desde que, evidentemente, não 
viole as questões acobertadas pela coisa julgada material.
7. Assim, haverá formação de coisa julgada sobre 
determinada questão quando (I) estiver expressa no 
dispositivo de decisão judicial proferida anteriormente ou, 
ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, 
nas hipóteses admitidas. Cuida-se de uma análise a ser feita 
em cada hipótese concreta.
8. Conforme a jurisprudência desta Corte, o 
reconhecimento e execução de juros remuneratórios - que, 
em regra, são pactuados entre as partes -, demandam pedido 
e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecido de ofício pelo Juiz, diferentemente dos juros 
moratórios.
9. Desse modo, não existindo pedido e condenação, de 
forma expressa, acerca dos juros remuneratórios, não é 
possível concluir que foram abarcados, de forma implícita, 
por decisão proferida em ação anterior, a qual discutiu 
apenas a abusividade e a necessidade de restituição de 
outras verbas.
10. Hipótese em que, ao analisar os pedidos formulados e 
as sentenças proferidas nas duas ações ajuizadas pelo 
recorrido contra o recorrente, conclui-se que tiveram 
objetos distintos: I) na primeira, a sentença condenou o 
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recorrente a restituir o valor de R$ 1.496,00, 
"correspondente ao dobro do valor pago a título de TC, 
tarifa de avaliação de bens e serviços de terceiros"; II) na 
segunda, o autor se limitou a pedir a restituição dos juros 
remuneratórios incidentes sobre essas tarifas, o que foi 
concedido pela sentença. Portanto, no particular, o pedido 
de restituição do valor pago a título de juros remuneratórios 
não foi formulado na ação anterior e, tampouco, foi objeto 
de decisão judicial, de modo que a sua formulação em nova 
ação não caracteriza ofensa à coisa julgada.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.000.231/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. QUESTÃO 
EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO DISPOSITIVO DA 
DECISÃO. CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. 
POSSIBILIDADE EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE 
PEDIDO E CONDENAÇÃO DE FORMA EXPRESSA. 
EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE APENAS DE REDISCUSSÃO, 
COM BASE EM NOVAS ALEGAÇÕES, DE PEDIDO JÁ 
APRECIADO. REQUISITOS PARA A FORMAÇÃO DE 
COISA JULGADA. SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO ANTERIOR QUE DETERMINOU A 
RESTITUIÇÃO DE TARIFAS ABUSIVAS. NOVA 
AÇÃO PLEITEANDO A RESTITUIÇÃO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS SOBRE ESSAS TARIFAS. 
POSSIBILIDADE. QUESTÃO NÃO APRECIADA NA 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. OFENSA À 
COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c 
repetição de indébito, ajuizada em 2/8/2016, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 
10/9/2020 e concluso ao gabinete em 18/5/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível o ajuizamento 
de nova ação para pleitear, exclusivamente, a restituição de 
juros remuneratórios não requerida em anterior ação, na 
qual foi proferida sentença transitada em julgado 
determinando a restituição de tarifas reconhecidas como 
abusivas.
3. Nos termos do art. 503 do CPC/2015, "a decisão que 
julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos 
limites da questão principal expressamente decidida".
4. A jurisprudência desta Corte, admite a condenação 
implícita em hipóteses excepcionais, de modo que verbas 
como juros moratórios e a correção monetária, sejam 
incluídas na fase de liquidação ou de cumprimento de 
sentença, apesar desta ter sido omissa.
5. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa 
julgada somente se agrega à parte dispositiva do julgado, 
não alcançando os motivos e os fundamentos da decisão 
judicial. Precedentes.
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6. A eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do 
CPC/2015) impede a rediscussão de um pedido apreciado 
por decisão de mérito transitada em julgado, ainda que a 
parte interessada sustente teses jurídicas que podiam, mas 
não foram alegadas no processo. Nada impede, contudo, 
que a parte formule, em nova ação, pedido distinto e 
autônomo, ainda que guarde relação com os fatos 
discutidos em ação anterior, desde que, evidentemente, não 
viole as questões acobertadas pela coisa julgada material.
7. Assim, haverá formação de coisa julgada sobre 
determinada questão quando (I) estiver expressa no 
dispositivo de decisão judicial proferida anteriormente ou, 
ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, 
nas hipóteses admitidas. Cuida-se de uma análise a ser feita 
em cada hipótese concreta.
8. Conforme a jurisprudência desta Corte, o 
reconhecimento e execução de juros remuneratórios - que, 
em regra, são pactuados entre as partes -, demandam pedido 
e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecido de ofício pelo Juiz, diferentemente dos juros 
moratórios.
9. Desse modo, não existindo pedido e condenação, de 
forma expressa, acerca dos juros remuneratórios, não é 
possível concluir que foram abarcados, de forma implícita, 
por decisão proferida em ação anterior, a qual discutiu 
apenas a abusividade e a necessidade de restituição de 
outras verbas.
10. Hipótese em que, ao analisar os pedidos formulados e 
as sentenças proferidas nas duas ações ajuizadas pela 
recorrida contra o recorrente, conclui-se que tiveram 
objetos distintos: I) na primeira, a sentença condenou o 
recorrente a restituir o valor de R$ 2.276,22, "a título de 
TAC, Tarifa de Avaliação de Bem, Serviço de Terceiro e 
Gravame Eletrônico"; II) na segunda, a autora se limitou a 
pedir a declaração de nulidade e consequente restituição 
dos juros remuneratórios incidentes sobre essas tarifas, o 
que foi concedido pela sentença. Portanto, no particular, o 
pedido de restituição do valor pago a título de juros 
remuneratórios não foi formulado na ação anterior e, 
tampouco, foi objeto de decisão judicial, de modo que a sua 
formulação em nova ação não caracteriza ofensa à coisa 
julgada.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.000.438/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023.)

 
No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, assim 

se manifestou (fl. 249):
 

Desta forma, quanto ao mérito, percebe-se que o recurso 
deve ser provido em parte. Como demonstrado, o apelante 
ajuizou no âmbito do Juizado Especial Cível “ação de 
repetição de indébito” ,cujo pedido limitou-se na 
devolução, em dobro, dos valores referentes às tarifas que 
foram declaradas ilegais, não havendo pedido acerca dos 
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juros pagos sobre tais tarifas, conforme se infere da 
sentença prolatada pelo 1º Juizado Especial Cível de 
Campina Grande (ID 9730293).
 
Logo, o pedido contido na presente ação, consubstanciado 
na declaração de nulidade dos juros remuneratórios sobre 
as tarifas, já declaradas ilegais, mais a devolução, em 
dobro, constitui pedido diverso, não havendo que se falar 
em obrigação quitada e nem em ofensa à coisa julgada. 
Outrossim, conclui-se ainda que o pedido da devolução dos 
juros incidentes sobre tais tarifas é consequência natural do 
direito já reconhecido em ação anterior, posto que ao ser 
reconhecida a ilegalidade das tarifas cobradas, também 
se deve declarar a ilegalidade dos seus juros, com base na 
acessoriedade.

 
Não merece reforma do acórdão recorrido.

Como se vê, a Corte local consignou expressamente que, na primeira 

demanda, o ora agravado buscou, tão somente, a repetição dos valores pagos em razão da 

cobrança de taxas e tarifas tidas por abusivas. Logo, não há que se falar em incidência da 

eficácia preclusiva da coisa julgada porquanto não há identidade de pedidos, na espécie.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
RECORRIDO : IVO BEZERRA BATISTA
ADVOGADOS : JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - PB014577
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - TARIFAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
AGRAVADO : IVO BEZERRA BATISTA
ADVOGADOS : JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - PB014577
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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